
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3154736 - SP (2026/0013177-5)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : CLAUDEMIR DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADO : JORGE MARCELO PINHEIRO SILVA - SP353626
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FRAUDE
BANCÁRIA.  DESCONTOS  INDEVIDOS  RELATIVOS  A  TÍTULO
DE CAPITALIZAÇÃO NÃO CONTRATADO. DANO MORAL IN RE
IPSA.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Ação  declaratória  de  inexistência  de  negócio  jurídico
cumulada  com  repetição  de  indébito  e  indenização  por  danos
morais,  proposta em razão de descontos referentes a “título de
capitalização” não contratado.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão consiste  em saber  se  descontos
indevidos  configuram  dano  moral in  re  ipsa  ou  mero
aborrecimento,  apto a autorizar  reforma do acórdão em recurso
especial.

III. Razões de decidir

3. O acórdão recorrido consignou que não houve demonstração
de prejuízo a direitos da personalidade, qualificando o fato como
mero aborrecimento, afastando dano moral indenizável no plano
fático.

4. A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que  fraude  bancária  ou  desconto  indevido,  por  si  sós,  não
configuram  dano  moral in  re  ipsa,  exigindo-se  circunstâncias
agravantes.
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5. A pretensão de reconhecer dano moral in re ipsa, afastando a
qualificação  de  mero  aborrecimento  e  afirmando  circunstâncias
agravantes,  demanda  reexame  do  conjunto  fático-probatório
delineado  pelo  Tribunal  de  origem,  providência  vedada  pela
Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
08/09/2026 a 14/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 14 de setembro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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III. Razões de decidir
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5. A pretensão de reconhecer dano moral in re ipsa, afastando a
qualificação  de  mero  aborrecimento  e  afirmando  circunstâncias
agravantes,  demanda  reexame  do  conjunto  fático-probatório
delineado  pelo  Tribunal  de  origem,  providência  vedada  pela
Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por  CLAUDEMIR  DE  OLIVEIRA

SANTOS, em face de decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer

do recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional,

desafiou  acórdão  proferido  pelo  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SÃO

PAULO, assim ementado (fl. 205, e-STJ):

APELAÇÃO  CÍVEL.  Contrato  bancário.  Celular  furtado.  Ação  indenizatória.
Transferência via PIX realizada da conta corrente do autor. Comunicação rápida
do  ocorrido  às  autoridades  e  ao  banco.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.
Condenação do banco ao pagamento dos danos materiais  e  indenização por
danos  morais  em  R$10.000,00.  APELO  DO  BANCO.  Transação  bancária
impugnada foi  realizada com aparelho celular furtado. Crime demonstrado por
boletim de ocorrência. Autor que buscou rapidamente atendimento junto à casa
bancária para bloqueio da conta, sem sucesso. Banco não se desincumbiu de
provar que operações foram feitas regularmente pelo consumidor. Acesso ao app
do banco por terceiros sem validação por biometria. Dever do banco de evitar
transações por terceiros. Enunciado 14 TJSP. Falha de segurança pelo acesso
de terceiro ao aplicativo. Responsabilização do banco devida. Danos morais. Não
cabimento. Situação que configura mero aborrecimento. Ausência de negativação
indevida. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.

Nas  razões  de  recurso  especial  (fls.  219-229,  e-STJ),  aponta  a  parte

recorrente  ofensa  aos  seguintes  dispositivos:  art.  6º,  VI,  do  CDC;  art.  186 do  CC;

art. 927 do CC.

Sustenta, em síntese, que a falha na segurança bancária permitiu o acesso

de terceiros ao aplicativo e a realização de transações fraudulentas, sendo devido o

reconhecimento de dano moral in re ipsa.

Contrarrazões apresentadas às fls. 235-238, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fls. 256-258, e-STJ), negou-se o processamento

do recurso especial, dando ensejo ao competente agravo (fls. 261-268, e-STJ).

Contraminuta apresentada às fls. 274-276, e-STJ.

Em decisão singular (fls. 282-285, e-STJ), conheceu-se do agravo para não

conhecer do recurso especial, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
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Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  288-301,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula  7/STJ por se tratar  de revaloração

jurídica de fatos incontroversos.

Não foi apresentada resposta, conforme certidão de fls. 307.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno  não merece acolhida,  porquanto  os  argumentos  tecidos

pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual

merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

1.  Em seu recurso especial,  a  parte  recorrente  sustentou que a  falha na

segurança  bancária  permitiu  o  acesso  de  terceiros  ao  aplicativo  e  a  realização  de

transações fraudulentas, sendo devido o reconhecimento de dano moral in re ipsa.

No  particular,   o  acórdão  recorrido  reconheceu  a  falha  de  segurança  e

enquadrou o evento como fortuito  interno,  afirmando a responsabilidade objetiva do

banco e a reparação dos danos materiais, com fundamento no  art. 14 do CDC e na

Súmula 479/STJ, bem como no Enunciado 14 do TJSP. Todavia, afastou a tese de dano

moral in re ipsa, concluindo que, no caso concreto, a situação configura mero dissabor,

sem abalo suficiente à esfera da personalidade, destacando a ausência de negativação

indevida do nome do autor 

Consta da fundamentação:

Entretanto,  no  presente  caso,  não  há  dano  moral  indenizável.  Isso  porque,
embora  inegavelmente  desfavorável  o  evento  sofrido  pelo  consumidor,  não
restou evidenciado que tenha acarretado abalo moral suficiente para ensejar a
indenização  pleiteada.  Frise-se  que  que  não  houve  negativação  indevida  do
nome do requerente e que a efetivação das operações não ensejou a violação a
quaisquer dos atributos da personalidade da parte autora, de modo que a falha
na prestação de serviços pelo réu ocasionou mero dissabor inerente à vida em
sociedade, o que afasta o pretendido dever de indenizar.

[...]

Nesse sentido, o caso em tela não é capaz de afetar profundamente a ordem
psíquica e moral do autor. Trata-se, em verdade, de mero aborrecimento, não
sendo cabível indenização moral.

Cumpre  esclarecer  que  a  decisão  recorrida  está  em consonância  com a

jurisprudência desta Casa, segundo a qual a fraude bancária ou o desconto indevido,

por si só, não configura dano moral in re ipsa, exigindo a presença de circunstâncias

agravantes. 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C
INDENIZATÓRIA.  FRAUDE  BANCÁRIA.  DESCONTO  INDEVIDO.
INEXISTÊNCIA  DE  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.  SÚMULA  83  DO  STJ.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
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1.  O  agravante  sustenta  que  houve  imprudência  da  instituição  financeira  na
aprovação de empréstimo consignado não contratado, com descontos indevidos
em benefício  previdenciário,  caracterizando defeito  na prestação do serviço e
responsabilidade  objetiva,  o  que  implicaria  o  reconhecimento  do  dever  de
indenizar por ato ilícito, inclusive por dano moral in re ipsa, independentemente
de culpa e de prova específica do abalo.

2.  "Nos  termos  da  orientação  firmada  nesta  Corte,  a  fraude  bancária,
ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para
configurar  o  dano  moral,  havendo  necessidade  de  estar  aliada  a
circunstâncias  agravantes.  Precedentes"  (AgInt  no  AREsp  2.149.415/MG,
Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe de 1º/
6/2023).

3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta eg.
Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ.

4. Recurso especial desprovido.

(REsp n.  2.238.562/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
24/11/2025, DJEN de 3/12/2025.) [grifou-se]

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO
DE  INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  DESCONTOS
INDEVIDOS RELATIVOS A TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO NÃO CONTRATADO.
DANO MORAL IN RE IPSA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ÓBICES DAS
SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu de agravo
para  não  conhecer  de  recurso  especial  manejado  em  ação  declaratória  de
inexistência de negócio jurídico c/c repetição de indébito e indenização por danos
morais,  proposta  em  razão  de  descontos  em  conta  bancária/benefício
previdenciário referentes a "título de capitalização" não contratado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: saber se descontos indevidos em benefício
previdenciário,  decorrentes  de  título  de  capitalização  não  contratado,  mas
resgatável, configuram dano moral in re ipsa ou mero aborrecimento, de modo a
autorizar a reforma do acórdão recorrido em recurso especial; saber se, em sede
de recurso especial,  é  possível  majorar  honorários sucumbenciais  fixados em
10% sobre o  valor  da condenação,  considerados adequados pelas  instâncias
ordinárias à luz da baixa complexidade da demanda e da celeridade do trâmite,
sem afronta à vedação de reexame de matéria fático-probatória.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal de origem consignou que os descontos referem-se a investimento
em título de capitalização não autorizado, porém resgatável a qualquer tempo,
com juros e correção, e que não houve demonstração de prejuízo a direitos da
personalidade, enquadrando o fato como mero aborrecimento, o que afasta, no
plano fático, a configuração de dano moral indenizável.

4.  O  entendimento  do  acórdão  recorrido  está  em  consonância  com  a
jurisprudência do STJ,  segundo a qual  a fraude bancária ou o desconto
indevido,  por  si  só,  não  configura  dano  moral  in  re  ipsa,  exigindo  a
presença de circunstâncias agravantes, o que atrai a incidência da Súmula
83/STJ e impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

5. A pretensão de reconhecer dano moral in re ipsa, afastando a qualificação dos
fatos  como  mero  aborrecimento  e  reconhecendo  circunstâncias  agravantes,
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demanda  reexame  do  conjunto  fático-probatório  delineado  pelo  Tribunal  de
origem, providência vedada em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

6. Quanto à majoração dos honorários sucumbenciais, o acórdão estadual emitiu
juízo concreto de valor, reputando adequada a fixação em 10% sobre o valor da
condenação,  em razão  da  baixa  complexidade  da  causa  e  da  celeridade  do
julgamento;  a  alteração  desse  percentual,  ausente  demonstração  de  valor
irrisório  ou  exorbitante,  igualmente  exigiria  reexame  de  matéria  fática,  o  que
encontra óbice na Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  AREsp  n.  3.071.399/PB,  relator  Ministro  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG),  Quarta Turma, julgado em  22/4/2026,
DJEN de 28/4/2026.) [grifou-se]

Ademais, a revisão de elementos fáticos para afastar a conclusão do Tribunal

de origem sobre a inexistência de abalo à personalidade a justificar a indenização por

dano moral encontra óbice na Súmula 7/STJ, diante da imprescindibilidade do reexame

de provas.

A propósito:

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. SERVIÇOS FINANCEIROS DIGITAIS. ABERTURA
DE CONTA FRAUDULENTA. FALHA DO SERVIÇO. DANO MORAL. SÚMULAS
7/STJ E 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Afasta-se a alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, pois o acórdão
enfrentou, de forma fundamentada, as matérias submetidas;

a indicação genérica de vícios de fundamentação atrai óbice por deficiência nas
razões. Súmula 284/STF.

2.  Constatada  a  falha  na  prestação  do  serviço  na  abertura  de  conta  em
plataforma digital e nas transações subsequentes, impõe-se a responsabilidade
objetiva das fornecedoras,  em linha com o regime do CDC e com o risco do
empreendimento (fortuito interno). Súmula 83/STJ.

3. É entendimento desta Corte Superior que "a falha na prestação de serviço
bancário  (fraude  ou  contratação  indevida  de  empréstimo),  por  si  só,  não
caracteriza dano moral in re ipsa, exigindo-se a comprovação de que o ato ilícito
extrapolou  o  mero  aborrecimento  e  atingiu  significativamente  os  direitos  da
personalidade  da  vítima"  (REsp  2.248.813/SP,  Relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 16/3/2026).

4. No caso, a Corte de origem, analisando as circunstâncias fáticas do caso,
concluiu  que  a  fraude  de  que  a  parte  autora  foi  vítima  lhe  causou
transtornos  que  superam  o  mero  aborrecimento,  razão  pela  qual  está
configurado  o  dever  de  indenizar.  A  modificação  de  tal  entendimento
lançado  no  v.  acórdão  recorrido  demandaria  o  revolvimento  de  suporte
fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a
teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.

5. A revisão do quantum fixado a título de indenização por dano moral em recurso
especial somente é cabível quando o valor é irrisorio ou exorbitante; o montante
fixado (R$ 5.000,00) mostra-se adequado às peculiaridades do caso concreto.

6. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento.

(AREsp n. 3.193.758/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
15/6/2026, DJEN de 19/6/2026.) [grifou-se]
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DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FRAUDE BANCÁRIA. CONTRATAÇÃO
INDEVIDA DE EMPRÉSTIMO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. SÚMULA
83/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de  São  Paulo  que,  em ação  de  nulidade  de  negócio  jurídico  cumulada  com
pedido de indenização por danos morais, reconheceu a falha na prestação do
serviço  bancário,  anulou  o  contrato  de  empréstimo  consignado  realizado
indevidamente  e  determinou  a  suspensão  definitiva  dos  descontos  e  o
levantamento  do  valor  mutuado  depositado  pela  autora,  mas  afastou  a
condenação por danos morais.

2.  O Tribunal de origem entendeu que os transtornos vividos pela autora não
ultrapassaram a esfera do mero aborrecimento, não havendo demonstração de
privação de verba alimentar ou de grave prejuízo financeiro que comprometesse
sua subsistência.

3. Embargos de declaração foram rejeitados. O recorrente alegou violação ao
art.  927 do  Código  Civil  e  à  Súmula  479  do  STJ,  sustentando  que  a
responsabilidade objetiva das instituições financeiras pelo risco da atividade e
pelo fortuito interno em fraudes bancárias implica o dever de indenizar por danos
morais, inclusive pela perda do tempo útil do consumidor.

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a falha na prestação do serviço
bancário impõe o reconhecimento de dano moral in re ipsa, com base no art. 14
do Código de Defesa do Consumidor (CDC); e (ii) saber se a responsabilidade
objetiva prevista no  art.  927 do Código Civil  implica o dever de reparar  dano
extrapatrimonial nas fraudes bancárias, independentemente de comprovação de
repercussão na esfera da personalidade.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que  a  ocorrência  de  fraude  bancária  ou  descontos  indevidos,  embora
configurem falha na prestação do serviço e  ensejem a responsabilidade
objetiva  da  instituição  financeira  quanto  aos  danos  materiais  (Súmula
479/STJ), não caracterizam dano moral presumido (in re ipsa).

6.  A  responsabilidade  pelo  fato  do  serviço,  prevista  no  art.  14 do  CDC,  não
dispensa  a  comprovação  da  efetiva  ocorrência  de  lesão  a  direito  da
personalidade para fins de reparação extrapatrimonial.

7. A configuração do abalo moral indenizável exige comprovação de que o evento
superou os percalços habituais das relações de consumo, atingindo severamente
a dignidade ou a integridade psíquica da parte.

8. A teoria do desvio produtivo do consumidor, que trata da perda de tempo útil,
só fundamenta a condenação por danos morais em situações excepcionais, nas
quais  o  consumidor  é  submetido  a  tentativas  frustradas  de  solução
administrativa, sendo necessário que a conduta do fornecedor tenha extrapolado
os limites da razoabilidade.

9.  No  caso  concreto,  não  houve  comprovação  de  circunstâncias
excepcionais que gerassem forte abalo aos direitos da personalidade ou
que configurassem desvio produtivo indenizável.

10.  A  revisão  das  conclusões  do  acórdão  recorrido  demandaria  o
revolvimento do acervo fático-probatório, providência vedada pela Súmula
7/STJ.
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11. A incidência da Súmula 83/STJ foi reconhecida, pois o acórdão recorrido está
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre a
não  presunção  de  dano  moral  nas  fraudes  bancárias  sem  prova  de  efetivo
prejuízo extrapatrimonial.

IV. Dispositivo

12. Recurso especial não conhecido.

(REsp n.  2.171.263/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
4/5/2026, DJEN de 12/5/2026.) [grifou-se]

Inafastável, portanto, a incidência da Súmula 7/STJ. 

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.154.736 / SP

Número Registro: 2026/0013177-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10506517320248260100 

Sessão Virtual de 08/09/2026 a 14/09/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDEMIR DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADO : JORGE MARCELO PINHEIRO SILVA - SP353626
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLAUDEMIR DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADO : JORGE MARCELO PINHEIRO SILVA - SP353626
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/09/2026
a 14/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.
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Brasília, 14 de setembro de 2026
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